[image: image1.png]ﬁ? RONDONIA

g Governo do Estado




[image: image1.png]
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL
Complexo Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos 2º Andar

Porto Velho, Rondônia. 

Equipe de Licitação Kappa


RESPOSTA A PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N°.: 182/2017/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 01.2101.02361/2016/SEJUS/RO 
INTERESSADO: Secretaria de Estado da Justiça - SEJUS/RO.

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais de higiene e kit higiênico para atender as necessidades da Secretaria de Estado de Justiça - SEJUS/RO, Unidades Prisionais e Socioeducativas da capital e do interior do Estado de Rondônia, conforme previsto no  Termo de Referência.
Trata o presente de resposta ao Pedido de Impugnação apresentado pela empresa participante, encaminhado por meio eletrônico para esta Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, que procedeu à análise do mesmo, interposto, contra os termos do Edital do Pregão Eletrônico Nº 182/2017/SUPEL/RO, informando o que se segue:

1. DA TEMPESTIVIDADE DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO
O Aviso de Licitação referente ao Pregão Eletrônico Nº 182/2017/SUPEL/RO, foi publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia em 12.06.2017, com data de abertura prevista para o dia 26.06.2017. De acordo com o subitem 3.1 do Edital, que fixa em até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública o prazo para solicitar a impugnação, que no presente caso foi informado por meio de mensagem eletrônica em 21.06.2017 encaminhada para o endereço eletrônico supel.kappa@gmail.com, portanto, encontrando-se tempestivo.
2. DOS ARGUMENTOS DA LICITANTE

Em suas razões conforme previsto no pedido de impugnação acostado aos autos, a empresa questiona: 
[...]"Em análise a relação de documentos exigidos para Habilitação Jurídica, solicitamos que seja incluso e determinado o cumprimento da apresentação da AFE – Autorização de Funcionamento de Empresas, expedida pela ANVISA, permitindo o exercício das atividades: 

Resolução ANVISA/DC Nº 16 DE 01/04/2014, onde; 
..." II - Autorização de Funcionamento (AFE): ato de competência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, contendo autorização para o funcionamento de empresas ou estabelecimentos, instituições e órgãos, concedido mediante o cumprimento dos requisitos técnicos e administrativos constantes desta Resolução; ’’ 
...´´ VI - distribuidor ou comércio atacadista: compreende o comércio de medicamentos, insumos farmacêuticos, produtos para saúde, cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes, em quaisquer quantidades, realizadas entre pessoas jurídicas ou a profissionais para o exercício de suas atividades; ’’... 

"Art. 3º A AFE é exigida de cada empresa que realiza as atividades de armazenamento, distribuição, embalagem, expedição, exportação, extração, fabricação, fracionamento, importação, produção, purificação, reembalagem, síntese, transformação e transporte de medicamentos e insumos farmacêuticos destinados a uso humano, cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes, saneantes e envase ou enchimento de gases medicinais". 

"A IMPUGNANTE tem a AFE com requisitos de assistência e garantia de qualidade, que oneram custos da empresa, tornando assim uma concorrência desleal." 

3. DO ENTENDIMENTO DO ÓRGÃO REQUISITANTE

Em atendimento ao pedido de esclarecimento em epígrafe, esta Equipe de Licitação reportou-se à SEJUS/RO, órgão responsável pela elaboração do pedido e seu respectivo Termo de Referência, que assim se pronunciou, em síntese: 
“A Resolução, em conformidade com o artigo 5º. inciso III, dispensa a exigência da AFE à empresas do comércio varejista de produtos de higiene pessoal, conforme transcrição ""Art. 5º Não é exigida AFE dos seguintes estabelecimentos ou empresas: III - que realizem o comércio varejista de cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes e saneantes."
"O artigo 2º da presente resolução, utilizado para fundamentar o pedido de impugnação elaborado, destina-se meramente a elucidação dos conceitos utilizados na resolução, não evidenciando a real necessidade na exigência pretendida."

Assim a Secretaria de Estado da Justiça - SEJUS, entende que, se tal exigência for aplicada, haverá cerceamento à participação do procedimento licitatório às empresas que são dispensadas da Autorização de Funcionamento de Empresas pelo órgão competente (ANVISA)."  

4. DA DECISÃO

Diante do exposto, e em atenção à resposta enviada pela Secretaria de Estado da Justiça - SEJUS/RO, através de Ofício nº 2777/2017/GAF/GAB/SEJUS, de 22.06.2017,  assinada pelo Diretor Executivo/SEJUS, Sr. Valdenir Carlos de Góes, entendemos pelo prosseguimento do certame.

Dê ciência às Licitantes, após divulgue-se esta decisão junto ao site www.supel.ro.gov.br, bem como se procedam às demais formalidades de publicidade determinadas em lei.

Porto Velho, 07 de fevereiro de 2017.

VIVALDO BRITO MENDES

Pregoeiro da Equipe Kappa/SUPEL
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